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VOTO
O SENHORMINISTRO DIAS TOFFOLI (RELATOR):
Inicialmente, faço uma síntese do caso.
No fim de 2005, o Ministério Público do Trabalho e o Ministério

Público Federal ajuizaram ação civil pública contra o Conselho Regional
de Corretores de Imóveis de São Paulo (CRECI/SP) objetivando, no que
interessa à presente discussão, a declaração de nulidade de todos os
contratos de trabalho firmados sem a observância da regra do concurso
público (art. 37, inciso II, do texto constitucional); a extinção das relações
de trabalho mantidas com qualquer trabalhador da autarquia contratado
à revelia da citada regra; a determinação de que o conselho se abstenha
de admitir e manter trabalhadores sem o devido concurso público. O
processo foi autuado sob o nº 284700-86.2005.5.02.0027.

Em janeiro 2007, a sentença foi pela procedência parcial da ação,
declarando-se a nulidade das contratações realizadas a partir de 5/10/88
pelo CRECI/SP em contrariedade ao disposto no art. 37, inciso II e § 2º, da
Constituição Federal, independentemente da forma como foram
realizadas; e condenando-se o conselho a abster-se de realizar novas
contratações em descordo com esse inciso e de manter as já existentes em
desconformidade com o mencionado artigo após o prazo de 12 meses. O
Juiz Sentenciante ainda condenou o CRECI/SP a realizar “concurso
público no prazo de 12 meses, a partir do trânsito em julgado, a fim de
que seu quadro de empregados seja preenchido na forma do artigo 37,
inciso II, da CRFB de 1988”, e fixou multa por trabalhador que prestasse
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serviço em desacordo com esse dispositivo constitucional para o caso de
descumprimento das obrigações de fazer, a ser revertida a favor do FAT
(e-doc. 23, p. 10-13).

A decisão foi mantida pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região.
Por meio de insurgências do CRECI/SP, o caso chegou ao Tribunal
Superior do Trabalho (TST), que manteve a sentença ao julgar o agravo
de instrumento em recurso de revista e o próprio recurso de revista. Após
algumas ocorrências processuais, o conselho de fiscalização profissional
opôs embargos de divergência, os quais foram parcialmente providos em
2016 (Processo nº TST-E-ED-ED-RR-284700-86.2005.5.02.0027). Na
ocasião, a Subseção I Especializada em Dissídios Individuais do TST
reconheceu a “validade dos contratos de trabalho celebrados com
empregados admitidos sem a submissão a concurso público, em
momento anterior à decisão proferida na ADI 1717/DF”.

No Supremo Tribunal Federal, o caso chegou por meio do recurso
extraordinário com agravo do CRECI/DF e do recurso extraordinário do
Ministério Público do Trabalho, autuados como ARE nº 1.189.001/SP.
Como se sabe, apenas o apelo extremo do Ministério Público do Trabalho
foi provido, assentando-se que o conselho em questão deveria contratar
seu pessoal por meio de concurso público, sendo o marco para essa
contratação a data da promulgação da Constituição Federal de 1988.
Apontou-se, também, que não teria havido modulação de efeitos na ADI
nº 1.717/DF. Opostos embargos de declaração, foram eles acolhidos para
prestar esclarecimentos, sem alterar a parte dispositiva. A decisão foi
mantida pela Primeira Turma da Corte, que negou provimento ao agravo
regimental. Opostos embargos de declaração, foram eles rejeitados, tendo
a decisão transitado em julgado em 14/12/20.

Dentro do prazo bienal, o CRECI/SP ajuizou a AR nº 2.947/SP. Em
sede de juízo rescisório, o conselho pediu que a ação civil pública fosse
julgada improcedente e que fosse reconhecido que não se sujeitaria ao art.
37, inciso II, da Constituição Federal, sendo desnecessário contratar
pessoal por meio de concurso público. Já como primeiro pedido
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subsidiário, pediu que a Corte restabelecesse o acórdão do TST, que havia
reconhecido a validade dos contratos de trabalho celebrados com
empregados admitidos sem submissão a concurso público em momento
anterior à decisão proferida na ADI nº 1.717/DF. Como segundo pedido
subsidiário, pediu o CRECI/SP a declaração de validade dos processos
seletivos públicos simplificados realizados desde 2005.

Em decisão monocrática, a AR nº 2.947/SP teve seguimento negado,
por ter sido considerada manifestamente improcedente. Na ocasião, foi
invocado o Tema nº 136, segundo o qual é incabível ação rescisória
quando “o julgado estiver em harmonia com o entendimento firmado
pelo Plenário do Supremo à época da formalização do acórdão
rescindendo, ainda que ocorra posterior superação do precedente”.
Opostos embargos de declaração, foram eles rejeitados. Interpôs, então, o
CRECI/SP agravo regimental, ao qual o Plenário da Corte negou
provimento. Registre-se que, na ocasião, o Relator afastou não só a
matéria atinente ao pedido principal formulado na ação rescisória, mas
também aquelas relativas aos pedidos subsidiários (levantadas pelo
CRECI/SP nos itens 3.3 a 3.5 do agravo regimental), asseverando que “as
demais questões aventadas no agravo referem-se ao próprio mérito do
ato impugnado, esbarrando, assim, nas restrições do juízo rescindendo”
(art. 966 do CPC), e que não caberia ação rescisória para a correção de
erro de direito ou suposta injustiça. Opostos embargos de declaração,
foram eles rejeitados.

A presente ação rescisória tem como acórdão rescindendo o que
dirimiu a AR nº 2.947/SP.

Esclareço, desde logo, que, conforme precedentes do Tribunal Pleno,
é cabível ação rescisória contra acórdão proferido em outra ação
rescisória, desde que não se busque, mediante a nova ação, a rediscussão
da matéria já definitivamente resolvida na anterior. Nesse sentido: AR nº
1.279/PR-ED, Tribunal Pleno, DJe de 13/9/02, e AR nº 2.519/ES, Tribunal
Pleno, Rel. Min. Celso de Mello. Transcrevo trecho do voto de Sua
Excelência no julgamento desse último caso:
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“[O] Supremo Tribunal Federal, em tema de ação
rescisória, tem proclamado ser admissível o seu ajuizamento,
mesmo que o objeto dessa ação autônoma de impugnação seja
acórdão resultante do julgamento de outra ação rescisória,
vedada, contudo, ‘a reiteração de ação rescisória sobre as mesmas
questões decididas na anterior’ (RTJ 110/19, Rel. Min. SOARES
MUÑOZ – grifei).

Esse entendimento funda-se na circunstância de que, ‘na
relação processual decorrente da rescisória anterior, pode surgir
problema que possa dar margem a nova rescisória, como a hipótese
de juiz impedido’ (RTJ 110/19,32, trecho do voto do Ministro
MOREIRAALVES – grifei).

Impende advertir, por necessário, que a ‘ratio’ subjacente a
essa orientação jurisprudencial apoia-se em autorizado magistério
doutrinário (PEDRO BATISTA MARTINS, ‘Recursos e Processos
da Competência Originária dos Tribunais’, p. 104/105, item n. 69,
1957, Forense; ODILON DE ANDRADE, ‘Comentários ao Código
de Processo Civil’, vol. IX, p. 85/86, item n. 62, 1946, Forense; LUIS
EULÁLIO DE BUENO VIDIGAL, ‘Da Ação Rescisória dos
Julgados’, p. 48, item n. 50, 1948, Saraiva; PONTES DE
MIRANDA, ‘Tratado da Ação Rescisória das Sentenças e de
Outras Decisões’, § 35, p. 390/392, item n. 2, 5ª ed., 1976, Forense;
SÉRGIO RIZZI, ‘Ação Rescisória’, p. 111, item n. 66, 1979, RT;
LUÍS ANTÔNIO DE ANDRADE, ‘Aspectos e Inovações do
Código de Processo Civil’, p. 222/223, item n. 270, 1974, Francisco
Alves; COQUEIJO COSTA, ‘Ação Rescisória’, p. 140, item n. 133,
3ª ed., 1984, LTr, v.g.).”

Na espécie, o CRECI/SP sustenta que a decisão tomada na AR nº
2.947/SP (que tinha como acórdão rescindendo o ARE nº 1.189.001/SP-ED-
AgR-ED) teria violado, manifestamente, normas jurídicas. Isso porque a
integral negativa de seguimento a essa ação rescisória, com base na tese
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do Tema nº 136, seria aplicável apenas quanto ao pedido principal lá
formulado, mas não quanto aos pedidos subsidiários. Ao se negar
seguimento também aos pedidos subsidiários, teria havido violação
manifesta dos princípios da dignidade da pessoa humana e da segurança
jurídica (arts. 1º, inciso III; e 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal),
afora do art. 489, § 1º, do CPC (insuficiência de fundamentação) e da
LINDB, no que diz respeito à orientação jurídica que se aplicava à época
dos fatos.

Julgo ter razão o conselho de fiscalização profissional nos termos da
presente decisão.

Não se trata, aqui, de utilização de ação rescisória como sucedâneo
recursal ou para correção de injustiça ou interpretação do direito. É certo,
ainda, que as matérias relativas aos referidos pedidos subsidiários foram
enfrentadas no julgado rescindendo, como visto acima (anote-se ainda
que, no próprio relatório da AR nº 2.947/SP-AgR-ED, foi feita expressa
alusão à alegação do CRECI/SP de que existiriam contratações desde 2005
por meio de processo público simplificado).

A presente ação rescisória está, no que interessa, fundada em
manifesta ofensa aos princípios da dignidade da pessoa humana e da
segurança jurídica, sendo aplicável ao caso a distinção entre norma
declarada inconstitucional em ação direta e ato singular praticado com
base em tal norma inconstitucional.

Insta relembrar que o pedido principal formulado na AR nº 2.947/SP
era, em sede de juízo rescisório, julgar improcedente a ação civil pública
da qual se originou o ARE nº 1.189.001/SP-ED-AgR-ED, a fim de que
fosse reconhecido que o CRECI/SP não se submeteria ao art. 37, inciso II,
da Constituição Federal, e, com isso, não precisaria contratar pessoal por
meio de concurso público. Evidentemente, não cabia ação rescisória
(Tema nº 136) em relação a esse ponto, na medida em que a decisão que
dirimiu o ARE nº 1.189.001/SP, ao assentar que a contratação de
empregado por conselho de fiscalização profissional deve ocorrer
mediante concurso público, estava alinhada com a jurisprudência da
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Corte vigente à época, nos termos da orientação firmada na ADI nº
1.717/DF.

Já os pedidos subsidiários formulados na AR nº 2.947/SP
(restabelecimento do acórdão do TST ou declaração da validade dos
processos seletivos públicos simplificados realizados desde 2005)
conectavam-se, propriamente, a atos singulares praticados pelo
CRECI/SP, de maneira que, como bem disse o CRECI/SP, a invocação da
jurisprudência acerca da inconstitucionalidade declarada na ADI nº
1.717/DF, no plano abstrato e normativo, era insuficiente para negar
seguimento no tocante a tais pedidos.

De fato, segundo a firme jurisprudência da Corte, há uma distinção
entre norma declarada inconstitucional em sede de ação direta e atos
singulares nela (na norma) fundados, tendo em vista as peculiaridades
fáticas que se conectam com referidos atos singulares. Corroborando esse
entendimento, relembro, por exemplo, que o Tribunal, na ADI nº
4.601/MT, reconheceu a inconstitucionalidade de lei do Estado do Mato
Grosso que concedia pensão vitalícia a ex-governadores e outras
autoridades e, no julgamento dos embargos de declaração, estabeleceu, a
título de modulação, apenas que seria inexigível dos beneficiários das
pensões a devolução dos valores já recebidos. A priori, todos os
pagamentos de pensão desse tipo deveriam ser cessados, em razão da
retirada da respectiva base normativa do mundo jurídico. Entretanto,
com fundamento na citada distinção entre norma declarada
inconstitucional em sede de ação direta e atos singulares nela fundados, a
Segunda Turma da Corte, na Rcl nº 62.701/MT-AgR, concluiu pela
necessidade do restabelecimento, inclusive com efeitos retroativos, do
próprio pagamento de pensão a determinado ex-governador (a qual
havia sido suspensa em razão da aplicação do entendimento firmado na
citada ação direta). Atente-se que o que foi decidido nessa reclamação não
estava previsto na modulação dos efeitos da decisão naquela ação direta.
Na mesma direção: Rcl nº 44.776/PR-AgR, Segunda Turma, Redator do
acórdão o Ministro Gilmar Mendes, DJe de 14/4/23.
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Reitero, portanto, que a negativa de seguimento à AR nº 2.947/SP
com base na ideia de que o acórdão rescindendo estava em harmonia com
a jurisprudência da Corte firmada a partir da ADI nº 1.717/DF não
poderia atingir os pedidos subsidiários, que se conectavam com os atos
singulares praticados pelo CRECI/SP.

Passo a tratar, mais pormenorizadamente, da manifesta violação dos
preceitos constitucionais (arts. 1º, inciso III; e 5º, inciso XXXV, da
Constituição Federal).

A dinâmica dos acontecimentos indica que o princípio da proteção
da confiança, que pode ser entendido como vertente da segurança
jurídica, aqui se aplica, mas foi manifestamente violado. Já tive a
oportunidade de discorrer sobre esse preceito em outros julgados (vide os
diversos embargos de declaração no RE nº 949.297/CE e no RE nº
955.227/BA). Usualmente, ao tratar do assunto, relembro do antigo caso
da viúva de Berlim, julgado 1959 pelo Tribunal Administrativo Federal
da Alemanha (Bundesverwaltungsgericht), o qual manteve decisão de
1956 do Tribunal Revisor de Berlim em matéria de direito administrativo
(Oberverwaltungsgericht).

A doutrina costuma resumir esse caso da seguinte forma
(BVerwGE9, 251): a viúva de um funcionário alemão, a qual residia na
Alemanha Oriental, recebeu informação oficial de que, caso residisse em
Berlim Ocidental, voltaria a receber uma pensão do Estado. A viúva,
acreditando nisso, realizou a mudança de residência e, assim, voltou a
receber a pensão. Contudo, cerca de um ano depois da volta do
recebimento, tal pensão foi cancelada pela Administração Pública, ante a
incorreção daquela informação e a consequente ilegalidade do retorno do
benefício. O Tribunal Revisor de Berlim em matéria de direito
administrativo considerou que a pensão, embora fosse realmente ilegal,
não poderia ser mais retirada da viúva, que muito alterou sua vida por
ter confiado em informação oficial do Estado. Homenageou-se o princípio
da proteção da confiança.

A respeito desse caso, vale conferir a obra do professor e juiz federal
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Valter Shuenquener Araújo1. Para o mencionado doutrinador, são estas,
resumidamente, as condições para a aplicação do princípio da proteção
da confiança: a formação da base da confiança; a existência subjetiva da
confiança; o exercício da confiança por meio de atos concretos; e o
comportamento estatal que frustre a confiança.

Quanto ao presente feito, julgo que as condições estão preenchidas.
Como visto alhures, a sentença na ação civil pública autuada sob o

nº 284700-86.2005.5.02.0027, ajuizada em 2005, estabeleceu que as
rescisões dos contratos de trabalho firmados em desacordo com a regra
do concurso público não deveriam ser imediatas, “a fim de evitar que se
inviabilize as atividades do primeiro acionado [CRECI/SP], sendo
estabelecido o prazo de 12 (doze) meses após o trânsito em julgado”
(grifo nosso).

Cerca de 10 (dez) anos depois, o TST concluiu, no Processo nº TST-E-
ED-ED-RR-284700-86.2005.5.02.0027, pela “validade dos contratos de
trabalho celebrados com empregados admitidos sem a submissão a
concurso público, em momento anterior à decisão proferida na ADI
1717/DF”. A ideia era a de que “os empregados contratados em período
anterior à pacificação do tema deve[riam] ter preservados seus
direitos”, como apontou o Ministro Relator. Como se nota, trata-se de
decisão que se relaciona com os atos singulares praticados pelo conselho
de fiscalização profissional. Embora essa decisão tenha sido proferida
apenas em 2016, é certo que a jurisprudência daquela Corte Superior já
vinha se formando há algum tempo antes na citada direção. Dá conta
disso, por exemplo, a decisão da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais do TST em 2014 no Processo nº TST-E-RR-84600-
28.2006.5.02.0077; a decisão da Subseção II Especializada em Dissídios
Individuais do TST em 2014 no Processo nº TST-RO-7380-
78.2012.5.02.0000; e a decisão da Subseção II Especializada em Dissídios
Individuais do TST em 2015 no Processo nº TST-RO-203-



AR 3083 / SP

9

68.2012.5.09.0000. Havia, portanto, a base de confiança formada em
favor do CRECI/SP e de seus empregados contratados antes da decisão
na citada ação direta, admitidos sem a submissão a concurso público.

Destaco, ainda, que a formação da citada jurisprudência do TST se
deu a partir de decisão tomada pela própria Suprema Corte no RE nº
721.552/SP, em que estavam em jogo recursos extraordinários interpostos
por um conselho de fiscalização profissional e pelo Ministério Público do
Trabalho. Nesse caso, o Supremo Tribunal Federal reconheceu que o
conselho se submetia à regra do concurso público. Contudo,
considerando que o TST, no acórdão recorrido, tinha apenas analisado se
o conselho deveria se submeter a essa regra, determinou a devolução dos
autos àquela Corte, para examinar as demais matérias veiculadas no
recurso lá apresentado pelo obreiro. Com o retorno dos autos, o TST
proferiu o paradigmático julgamento no Processo nº TST-E-RR-84600-
28.2006.5.02.0077 em 2014, firmando aquela jurisprudência.

Ademais, é evidente que o CRECI/SP e aqueles seus empregados
contratados acreditavam na manutenção da jurisprudência em questão e
fizeram planos à luz de tal orientação, o que se depreende, inclusive, da
longa vigência de vários dos contratos. Como apontou o conselho
profissional ao longo desta demanda, somente o processo de
conhecimento levou cerca de 15 anos para ser concluído (Ação Civil
Pública nº 284700-86.2005.5.02.0027). É inequívoco que, durante longo
período, diversas relações jurídicas se consolidaram à luz daquela base de
confiança.

Ocorre que, com o julgamento do ARE nº 1.189.001/SP, o Estado
frustrou a confiança. Afinal, estabeleceu a Suprema Corte, no exame do
recurso extraordinário com agravo nos idos de 2020 – quase uma década
e meia depois do ajuizamento da ação –, que o CRECI/SP devia ter
realizado concursos públicos desde o advento da Constituição de 1988 e,
assim, reverteu aquela validade dos contratos celebrados assegurada pelo
TST. E é importante realçar que tal decisão foi prolatada sem qualquer
distinção, ao aplicar a jurisprudência formada a partir da ADI nº
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1.717/DF, entre a declaração de inconstitucionalidade de norma em ação
direta e atos singulares praticados pelo CRECI/SP nela (na norma)
fundados. Evidentemente, a quebra da confiança se estendeu à AR nº
2.947/SP, na qual foi mantida a referida decisão tomada pela Corte nos
autos do ARE nº 1.189.001/SP.

Além disso, o acórdão rescindendo também violou, manifestamente,
a dignidade da pessoa humana no que diz respeito aos empregados
abrangidos pelo princípio da proteção da confiança.

Segundo afirma o CRECI/SP, a manutenção do acórdão rescindendo
resultará na dispensa de diversos empregados, incluindo pessoas
vulneráveis. Como indicou o conselho de fiscalização profissional,
muitos dos empregados em mira já seriam idosos. Vale relembrar que,
quanto a essas pessoas, o texto constitucional estabelece, em seu art. 230,
o dever do Estado (além da família e da sociedade) de os amparar,
“defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à
vida”. Consoante a doutrina, o constituinte conferiu tratamento especial,
de maneira semelhante com o que se fez com as crianças e os
adolescentes. Aqui, há o reconhecimento “de uma fragilidade que
necessita, demanda e merece o amparo da coletividade, estabelecendo-se
a propiciação de um envelhecimento digno às pessoas humanas como um
compromisso de caráter constitucional”2. Inexiste dúvida de que a
remuneração que os idosos recebem em razão de contrato de trabalho
firmado com o CRECI/SP é importantíssima para eles. Não se esqueça, de
mais a mais, de que a idade avançada traz, usualmente, acréscimo de
gastos com a saúde, nos quais se inclui o pagamento de tratamentos
médicos e de remédios.

Em suma, em razão da manifesta violação do princípio da proteção
da confiança e da dignidade da pessoa humana, entendo ser o caso de
julgar parcialmente procedente a presente ação rescisória para,
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rescindindo em parte os acórdãos que dirimiram a AR nº 2.947/SP e o
ARE nº 1.189.001/SP, restabelecer o acórdão do TST (Processo nº TST-E-
ED-ED-RR-284700-86.2005.5.02.0027), reconhecendo a “validade dos
contratos de trabalho celebrados com empregados admitidos sem a
submissão a concurso público, em momento anterior à decisão proferida
na ADI 1717/DF”, e adotando como corte temporal a data de 28/3/03
(publicação do acórdão da citada ação direta), expressamente citada em
diversos acórdãos da Corte Superior do Trabalho.

Ressalto que, embora em contexto distinto, o Plenário da Corte já
reconheceu, tendo como base a segurança jurídica e o reconhecimento da
existência de situações concretas consolidadas, a validade de admissões
realizadas por determinada empresa pública mediante processo seletivo
sem concurso público:

“Mandado de Segurança. 2. Acórdão do Tribunal de
Contas da União. Prestação de Contas da Empresa Brasileira de
Infra-estrutura Aeroportuária - INFRAERO. Emprego Público.
Regularização de admissões. 3. Contratações realizadas em
conformidade com a legislação vigente à época. Admissões
realizadas por processo seletivo sem concurso público,
validadas por decisão administrativa e acórdão anterior do
TCU. 4. Transcurso de mais de dez anos desde a concessão da
liminar no mandado de segurança. 5. Obrigatoriedade da
observância do princípio da segurança jurídica enquanto
subprincípio do Estado de Direito. Necessidade de estabilidade
das situações criadas administrativamente. 6. Princípio da
confiança como elemento do princípio da segurança jurídica.
Presença de um componente de ética jurídica e sua aplicação
nas relações jurídicas de direito público. 7. Concurso de
circunstâncias específicas e excepcionais que revelam: a boa fé
dos impetrantes; a realização de processo seletivo rigoroso; a
observância do regulamento da Infraero, vigente à época da
realização do processo seletivo; a existência de controvérsia, à
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época das contratações, quanto à exigência, nos termos do art.
37 da Constituição, de concurso público no âmbito das
empresas públicas e sociedades de economia mista. 8.
Circunstâncias que, aliadas ao longo período de tempo
transcorrido, afastam a alegada nulidade das contratações dos
impetrantes. 9. Mandado de Segurança deferido” (MS nº
22.357/DF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ de
5/11/04).

Insta ressaltar que, conforme diz o CRECI/SP, as contratações de
seus empregados se deram à luz de processo seletivo público
simplificado. O cenário, portanto, é análogo ao descrito no julgamento
domandamus acima.

Em sentido convergente, a Segunda Turma já manteve, também com
base na segurança jurídica e no reconhecimento das situações
consolidadas, provimento derivado vertical de servidores públicos sem a
observância da regra do concurso público:

“CONSTITUCIONAL. SERVIDOR PÚBLICO:
PROVIMENTO DERIVADO: INCONSTITUCIONALIDADE:
EFEITO EX NUNC. PRINCÍPIOS DA BOA-FÉ E DA
SEGURANÇA JURÍDICA. I. - A Constituição de 1988 instituiu o
concurso público como forma de acesso aos cargos públicos.
CF, art. 37, II. Pedido de desconstituição de ato administrativo
que deferiu, mediante concurso interno, a progressão de
servidores públicos. Acontece que, à época dos fatos 1987 a
1992 , o entendimento a respeito do tema não era pacífico, certo
que, apenas em 17.02.1993, é que o Supremo Tribunal Federal
suspendeu, com efeito ex nunc, a eficácia do art. 8º, III; art. 10,
parágrafo único; art. 13, § 4º; art. 17 e art. 33, IV, da Lei 8.112, de
1990, dispositivos esses que foram declarados inconstitucionais
em 27.8.1998: ADI 837/DF, Relator o Ministro Moreira Alves,
‘DJ’ de 25.6.1999. II. - Os princípios da boa-fé e da segurança
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jurídica autorizam a adoção do efeito ex nunc para a decisão
que decreta a inconstitucionalidade. Ademais, os prejuízos que
adviriam para a Administração seriam maiores que eventuais
vantagens do desfazimento dos atos administrativos. III. -
Precedentes do Supremo Tribunal Federal. IV. - RE conhecido,
mas não provido” (RE nº 442.683/RS, Segunda Turma, Rel. Min.
Carlos Velloso, DJe de 24/3/06).

Em sentido convergente: AI nº 859.766/AP-AgR-ED, Segunda
Turma, deminha relatoria, DJe de 15/3/17.

De outro giro, entendo não ser possível acolher a pretensão do
CRECI/SP de declarar a validade de todas as contratações efetivadas por
processos seletivos públicos simplificados. Isso porque, desde a decisão
proferida na ADI nº 1.717/DF, era certo que deveria o conselho de
fiscalização profissional contratar seus empregados respeitando a regra
do concurso público. Não há que se falar em proteção da confiança em
relação aos contratos de trabalho celebrados a partir de tal decisão com
empregados admitidos sem a submissão à regra do concurso público.
Afora isso, é importante relembrar que, conforme a sentença de 2007,
proferida na ação civil pública autuada sob o nº 284700-86.2005.5.02.0027,
o CRECI/SP deveria ter se abstido de realizar novas contratações em
desacordo com o art. 37, inciso II, da Constituição Federal. Nessa toada,
não estão abarcados pela presente decisão os contratos de trabalho
decorrentes, por exemplo, dos processos seletivos simplificados a que se
referem os e-doc. nºs 60 a 72, atinentes aos anos de 2005, 2006, 2007, 2009,
2012, 2013, 2015, 2016, 2017, 2018, 2019, 2020 e 2021.

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente a ação recisória para,
rescindindo em parte os acórdãos que dirimiram a AR nº 2.947/SP e o
ARE nº 1.189.001/SP, restabelecer o acórdão do Tribunal Superior do
Trabalho (Processo nº TST-E-ED-ED-RR-284700-86.2005.5.02.0027),
reconhecendo a “validade dos contratos de trabalho celebrados com
empregados admitidos sem a submissão a concurso público, em
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momento anterior à decisão proferida na ADI 1717/DF”, adotando como
corte temporal a data de 28/3/03.

Fica revogada a parte da decisão de antecipação dos efeitos da tutela
que conflita com a presente decisão.

É como voto.


